
NOTA OFICIAL DA FEBRAFITE CONTRA O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 25, DE 2007 – 
QUE TRAMITA NA CÂMARA FEDERAL COM VÁRIOS OUTROS PLPs APENSADOS.

A Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais - FEBRAFITE 
manifesta seu antagonismo com a permanência do ICMS no bojo do Simples Nacional e 
manifesta também a sua preocupação com a dimensão que está tomando esta política 
pública de amparo à Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte.

A LC 123/2006 - e respectivas alterações -, que o citado PLP 25/2007 pretende alterar, está 
se caracterizando por ser um amontoado de normas que estão gerando, e tem potencial 
para gerar ainda mais, uma grande confusão nas administrações tributárias de todas as três 
esferas de governo (União, Estados e Municípios) abatendo, de vez, o que ainda resta do 
nosso sistema tributário expresso claramente no contrato social que nos foi legado pelos 
Constituintes de 1988, provocando um verdadeiro desaranjo no sistema tributário.

Ao gerar esta confusão entre as administrações tributárias - que, evidentemente, acabará se 
abatendo sobre os próprios contribuintes – cria-se, na prática, um novo imposto e   
centralizará toda a arrecadação tributária brasileira, já que com os novos valores propostos 
(R$900mil e R$14,4milhões), muitos Estados da Federação terão todos os seus contribuintes 
do ICMS incluídos no chamado Simples Nacional. Os valores vigentes hoje, R$360mil e 
R$3,6milhões, já são os maiores considerando todos os Países no mundo. Ressalta-se que a 
Receita Federal do Brasil posiciona-se contrária a essa majoração.

Desta forma, a FEBRAFITE defende a posição de que é imperiosa, inadiável, oportuna e 
obrigatória o desentranhamento do ICMS do bojo do Simples Nacional já que as 
disposições da Lei Complementar 123/2006 que juntou o ICMS ao Simples Nacional são 
também inconstitucionais, tese, aliás que está defendendo junto ao Supremo Tribunal 
Federal como autora de duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade.

A inclusão do ICMS e do ISS no Simples Nacional é um novo e exitoso movimento tendente 
a centralizar, praticamente, toda a arrecadação tributária no governo central, que passaria 
a dominar o monte tributário brasileiro deixando para os demais entes federados uma 
residual e inexpressiva competência tributária com a finalidade de tentar manter a 
aparência sobre federação e a autonomia tributária destes entes.

Convictos desta nossa posição, colocamo-nos inteiramente à disposição para ampliarmos 
este debate.

 Nota Oficial

Simples Nacional - PLP 25/2007

Brasília, Agosto de 2015.
Fone: 61-3328-1486

Email: ascomfebrafite@gmail.com

URGENTE
NÃO AO PLP 25/2007


